
 ATA DA REUNIÃO ESPECIAL DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR 1 

DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA, REALIZADA NO DIA 2 

27 DE OUTUBRO DE 2016, ÀS 16 HORAS, EM CONTINUAÇÃO À 3 

REUNIÃO ORDINÁRIA DO DIA  21 DE OUTUBRO, NO MUSEU DE ARTE 4 

MURILO MENDES. 5 

Aos vinte e sete dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezesseis, às dezesseis 6 

horas, na Sala do Conselho Superior, no Museu de Arte Murilo Mendes, 7 

regimentalmente convocado sob a Presidência do Professor Doutor Marcus Vinicius 8 

David e com as presenças dos Conselheiros: Girlene Alves da Silva, Kátia Maria 9 

Silva de Oliveira e Castro, Mônica Ribeiro de Oliveira, Marcos Souza Freitas, Sandro 10 

Rodrigues Mazorche, Milene de Oliveira, Ricardo de Cristófaro, Ana Paula Ferreira, 11 

Eduardo Barrere, Altemir José Gonçalves Barbosa, Virgílio Cézar da Silva e Oliveira, 12 

José Gustavo Francis Abdala, Paulo Henrique Dias Menezes, Maurício Gattás Bara 13 

Filho, Zuleyce Maria Lessa Pacheco, Hélio Antônio da Silva, José Otávio do Amaral 14 

Corrêa, Leandro Ferracini Cabral, Neiva Ferreira Pinto, Maria Cristina Vasconcellos 15 

Furtado, Elton Geraldo de Oliveira Gões, Cristina Simões Bezerra, Arthur Alfredo 16 

Nunes Avelar, João Pedro Carvalho dos Reis, Diego Augusto Silva Ventura, Lucas da 17 

Silva Simeão, Maria dos Remédios P. da Silva, Márcia Aparecida de Paula e Souza, 18 

Nilson Fontes de Oliveira, Ricardo Bonfante e Dimas Augusto de Carvalho 19 

realizou-se mais uma reunião do egrégio Conselho Superior da Universidade Federal 20 

de Juiz de Fora. Justificada a ausência dos Conselheiros Clarisse Cassab Torres, Ilka 21 

Schapper, Cláudio Galuppo Diniz, Jorge Carlos Felz Ferreira, Aline Araújo Passos, 22 

Lourival Batista de Oliveira Júnior e Ângelo Attala. Havendo quorum, o Senhor 23 

Presidente deu início à reunião, saudando os Conselheiros e agradecendo a presença 24 

de todos e todas. Dando continuidade à reunião ordinária do dia 21 de outubro de 25 

2016, o Senhor Presidente, inicialmente, trouxe informes a respeito das ocupações dos 26 

estudantes. Salientou que os estudantes do Ensino Médio ocuparam o Colégio de 27 

Aplicação do Colégio João XXIII, na data de ontem, movimento este pacífico e em 28 

resistência às medidas governamentais, quais sejam, PEC 241, Lei da mordaça e Lei 29 

de reforma do Ensino Médio. Informou, ainda, que após uma assembleia, os 30 

estudantes da UFJF deliberaram, também, pela ocupação da reitoria, sendo este um 31 

movimento igualmente pacífico e que tem como bandeira principal resistência às 32 

medidas governamentais. O Senhor Presidente manifestou, assim, seu reconhecimento 33 

à importância do movimento, especialmente diante das ameaças que recaem no ensino 34 

e educação públicos. Aduziu, no mais, que diante da ocupação, informará aos 35 

diretores onde acontecerão as agendas da Reitoria. A respeito da greve dos TAE’s da 36 

UFJF, o Senhor Presidente informou que na terça-feira foi apresentada uma demanda 37 

ao Comando a respeito dos setores essenciais da Universidade que a Administração 38 

Superior entendia que deveriam manter suas atividades. Esta demanda está 39 

aguardando a manifestação do comando. Sobre o caso de Medicina Veterinária, o 40 

Presidente do CONSU informou que recebeu cerca de 150 (cento e cinquenta) alunos, 41 

os quais manifestaram as várias necessidades deste Curso, sendo realizada uma 42 

reunião de cerca de 02 (duas) horas com os mesmos. Relatou, ainda, que o caso do 43 

curso de Medicina Veterinária pode ser comparado a Governador Valadares no que 44 

diz respeito à falta de estrutura na sua criação. Destacou que o encaminhamento com 45 

os estudantes foi envolvê-los em todas as reuniões com a Chefia de departamento, 46 

estreitando a comunicação e havendo a necessidade de que, futuramente, seja debatida 47 

no CONSU esta temática. Terminando os relatos, o Senhor Presidente informou que 48 

recebeu uma ligação nesta manhã, da cidade de Brasília, em que um Delegado de 49 

Polícia Federal informou a respeito de um mandado de busca e apreensão acerca de 50 



um processo licitatório da gestão anterior, solicitando que fossem acionados membros 1 

para receber a equipe de Delegados em Juiz de Fora. Narrou que o material 2 

apreendido trata-se de um processo licitatório do ano de 2012, com 21 (vinte e um) 3 

volumes, de serviços gráficos contratados pela Universidade, o qual foi citado em 4 

uma delação premiada. Asseverou, ainda, que diante de pedidos da mídia, dará uma 5 

entrevista coletiva para esclarecer todos os pontos. O Conselheiro Arthur Avelar 6 

solicitou a palavra e ratificou as razões da ocupação, solicitando uma moção de apoio 7 

aos estudantes, a qual tem uma pauta semelhante à greve dos servidores. Nos moldes 8 

do que foi feito com a moção da greve dos técnicos, o Senhor Presidente encaminhou 9 

uma moção reconhecendo o movimento e manifestando respeito e concordância com 10 

a pauta de reivindicações. Na sequência, o Conselheiro Eduardo Barrere questionou 11 

se será resguardado o acesso aos servidores que exercem atividades essenciais, sendo 12 

esclarecido pelo Conselheiro Arthur Avelar que até o momento existe uma 13 

convergência do que sejam as atividades básicas essenciais, acreditando que não 14 

haverá problemas para a continuidade das mesmas. Assim como o Conselheiro 15 

Eduardo Barrere, a Conselheira Ana Paula Ferreira também manifestou seu 16 

desconforto com atividades que já estão agendadas e não podem ser interrompidas 17 

com a greve, defendendo que as pautas dos sindicatos devem ser muito claras e 18 

pensando sempre nas consequências das atitudes, especialmente diante de 19 

determinadas atividades desenvolvidas. A Conselheira Márcia Aparecida, na 20 

sequência, registrou que precisou entrar no seu setor para retirar documentos e, a 21 

despeito da ocupação, não teve maiores problemas e nem má vontade dos alunos, não 22 

encontrando qualquer obstáculo, permanecendo um ambiente harmonioso e amigável 23 

com os estudantes, os quais representam o real motivo da Universidade existir. O 24 

Conselheiro Paulo Henrique Menezes destacou a legitimidade do movimento e 25 

informou que a FACED teve o prédio ocupado pelo DA, destacando o pronto 26 

atendimento das atividades do que é mais urgente e necessário. Solicitou, ao final, que 27 

fossem informados das decisões para coordenar as atividades da Faculdade. A 28 

Conselheira Maria dos Remédios solicitou a palavra, ocasião em que lamentou a 29 

situação atual e as atitudes do Governo Temer. Registrou, no mais, que todas as 30 

greves são feitas com muita responsabilidade por parte dos servidores, sendo que 31 

todas as demandas passam pelo Comando de Greve, fazendo o protesto pela união de 32 

alunos, funcionários e professores. A Conselheira Mônica Ribeiro de Oliveira 33 

destacou a necessidade de manter os empenhos já feitos e demais programas já 34 

planejados, pelo que informou esperar haver uma sensibilidade do Comando de Greve 35 

para dar continuidade a atividades que são interesse de todos. O Senhor Presidente 36 

destacou que o grande desafio atual é manter a clareza de qual é o verdadeiro 37 

“inimigo”, sendo necessário haver muito debate e conversa. Dando continuidade à 38 

reunião, em regime de votação a emissão de moção por parte do Conselho Superior, 39 

com a concordância do movimento dos estudantes e manifestação de respeito à pauta 40 

de resistência e crítica à política governamental que ameaça as Universidade e a 41 

educação pública, a mesma foi aprovada, por unanimidade. Na sequência, o Senhor 42 

Presidente informou que a Professora Girlene Alves da Silva conduziria à pauta, em 43 

razão da necessidade de prestar informações à imprensa acerca da operação da Polícia 44 

Federal na UFJF, retirando-se, assim, da mesa. A professora Girlene Alves da Silva 45 

deu continuidade à reunião, retornando ao debate da pauta da última reunião. 46 

Processo 23071.006857/2015-90 Mudança de Regime de Trabalho Docente- 47 

Leopoldo Antônio Pires. A Conselheira e parecerista Kátia Maria Silva de Oliveira e 48 

Castro procedeu a leitura do seu parecer, manifestando-se favoravelmente à mudança 49 

de regime de trabalho, diante da excepcionalidade da Resolução 13/2016 do CONSU. 50 



Informou, no mais, que a justificativa do professor de mudança de regime foi em 1 

razão de ter sido cedido à EBSERH e haver incompatibilidade do regime de 40 horas 2 

semanais, com dedicação exclusiva, com o atual o cargo ocupado na Chefia do Setor 3 

Neuromuscular do HU-UFJF. Destacou, ainda, a importância da experiência técnica 4 

profissional, de modo a permitir a renovação de práticas e complementação da 5 

vivência acadêmica. Asseverou que estes foram os argumentos do requerente, sendo 6 

que tal pedido de mudança foi aprovado no Departamento do Conselho de Unidade e 7 

pela CPPD. O Professor Altemir Barbosa solicitou esclarecimentos se o fato do 8 

Professor ter sido cedido à EBSERH fere o regime de dedicação exclusiva, sendo 9 

informado pelo Conselheiro Dimas Augusto de Carvalho que quando o professor se 10 

propõe a ocupar cargo de Chefia é feita solicitação ao Departamento e uma análise, 11 

sendo, em seguida, encaminhado à Diretoria de gestão de pessoas da sede para ser 12 

aprovado ou não. Aduziu que o consenso é que, apesar da cessão, o professor deverá 13 

se dedicar 08 (oito) horas semanais para as atividades acadêmicas. O Professor 14 

Altemir Barbosa informou não se sentir esclarecido, entendendo que o caso em 15 

análise não se enquadra nas exceções da Resolução do CONSU. A Relatora Kátia 16 

Castro informou que quando teve o primeiro acesso aos autos do processo também 17 

teve dúvidas e restituiu o processo ao Departamento de Clínica Médica para maiores 18 

informações, quando, então, após retorno, foi encaminhado à CPPD. Pontuou, no 19 

mais, que fica a critério da CPPD a análise minuciosa do mérito, cabendo à PROGEP 20 

apenas a análise formal do processo. A Conselheira Ana Paula Ferreira informou que 21 

a CPPD é muito cautelosa em seus trabalhos e acredita que não haveria problemas em 22 

aprovar o pedido. Na sequência, o Conselheiro Eduardo Barrere salientou que, com o 23 

achatamento salarial, haverá cada vez mais pedidos de mudança de regime de 24 

trabalho, devendo a Universidade estar pronta para tratar dessa situação em maior 25 

escala. O Conselheiro Altemir Barbosa informou que sendo uma cessão para a 26 

EBSERH, o seu encaminhamento seria a retirada do ponto de pauta para maiores 27 

esclarecimentos perante a CPPD. Na sequência, o Conselheiro Dimas Augusto de 28 

Carvalho informou que no seu caso de Superintendente não teve maiores problemas, 29 

seguindo todas as normas. O Conselheiro Altemir Barbosa reiterou seu pedido de 30 

retirada de pauta, sendo o encaminhamento da Mesa no sentido de retorno do 31 

processo à CPPD para o objeto ficar mais claro, e posterior retorno ao CONSU. A 32 

Conselheira Cristina Bezerra defendeu somar ao encaminhamento uma consulta à 33 

EBSERH acerca da dedicação exclusiva, para checar a incompatibilidade ou não com 34 

o cargo de chefia. Em votação, o encaminhamento da mesa com as providências 35 

elencadas foi aprovado  por unanimidade. Na sequência, o Magnífico Reitor 36 

retornou à mesa e voltou a presidir a reunião. Passou-se, assim, ao próximo ponto de 37 

pauta: Processo nº 23071.010580/2016-81 Permissão para o desfazimento do 38 

Angiógrafo HU-UFJF. O Conselheiro Dimas Augusto de Araújo procedeu à leitura 39 

do seu parecer, ocasião em que informou que não há impedimento para o 40 

desfazimento do Angiógrafo pertencente à UFJF. Aduziu que o equipamento foi 41 

licitado através de pregão eletrônico e o valor é da ordem de R$ 909.000,00 42 

(novecentos e nove mil reais). Informou, ainda, que conforme sugerido pela empresa 43 

“Sua Imagem” o equipamento permaneceu armazenado e ainda não teve condições de 44 

instalação, em razão da estrutura física inadequada do prédio HU. Informou que todas 45 

as peças do Angiógrafo foram localizadas e estão novas, sendo que não foi possível a 46 

sua instalação na Unidade Santa Catarina, havendo necessidade de, inicialmente, 47 

investir em uma subestação de energia elétrica, considerando os picos de energia. No 48 

mais, pontuou que por ser ano eleitoral, não seria possível a doação, mas seria 49 

possível uma cessão de uso à EBSERH enquanto vigente o contrato de gestão da 50 



UFJF com a EBSERH, sendo assegurado que um novo Angiográfo será reposto à 1 

UFJF assim que o HU tiver condições de recebê-lo. O Conselheiro Eduardo Barrere 2 

manifestou, em seguida, sua vergonha com a morosidade do processo, especialmente 3 

em razão do Angiógrafo ser um equipamento de extrema importância para a área da 4 

saúde. Em regime de votação, o parecer do Conselheiro foi aprovado, por 5 

unanimidade. Processo nº 23071.018121/2016-45: Proposta de Resolução para 6 

regulamentação do recebimento da contribuição referente à incubação de 7 

empresas. O Conselheiro Hélio Antônio da Silva procedeu à leitura do seu parecer, 8 

ocasião em que informou que o presente processo apresenta uma proposta de 9 

Resolução para regulamentação referente à incubação de empresas. Aduziu que o 10 

Professor Ignácio José Godinho Delgado, diretor do CRITT, apresentou as 11 

jusitificativas para esta Resolução. Dentre essas justificativas narrou que a Diretoria 12 

de Inovação tem como incumbência medidas de incentivo à inovação e de pesquisas 13 

científicas e tecnológicas, além de regulamentar atividades de inovação, propriedade 14 

intelectual e transferência de tecnologia. Informou, ainda, que o CRITT exerce 15 

atividades de incubação de empresas, sendo que atualmente possui 9 (nove) empresas 16 

selecionadas por chamadas públicas, além de contar com Edital de fluxo contínuo 17 

para o processo de incubação. O parecerista opinou de forma favorável à emissão de 18 

uma Resolução, a fim de regulamentar o recebimento de valores correspondentes à 19 

contrapartida financeira referente às empresas que vierem a ser incubadas no CRITT, 20 

por utilizarem de infraestrutura, atividades de capacitação, recursos técnicos e 21 

estruturais da UFJF. Salientou, ao final, que as receitas decorrentes dessas empresas 22 

serão revertidas em ações de promoção contínua e perene da inovação, criando um 23 

ciclo de aprimoramento e potencialização. O Senhor Presidente acrescentou que a 24 

possibilidade de contrapartida apenas é possível com Resolução aprovada pelo 25 

CONSU. Em regime de votação, os Conselheiros, por unanimidade, aprovaram a 26 

emissão da Resolução, acompanhando o parecerista.  Recursos de análise 27 

socioeconômica que indeferiu matrículas. O parecerista Marcos Freitas passou a 28 

tecer as considerações sobre o último ponto de pauta que se trata dos recursos de 29 

análise socioeconômica. Inicialmente, informou os nomes dos alunos que tiveram o 30 

recurso deferido e, por esta razão, permanecem com a vida acadêmica ativa nesta 31 

Universidade, quais sejam: REGIANE FERNANDES DA SILVA- Processo nº 32 

23071.019256/2016-28; CARLA VILAÇA GOMES- Processo nº 33 

23071.018030/2016-18; POLIANA DA SILVA TAVARES- Processo nº 34 

23071.018368/2016-61; LARISSA PASCOAL DE SOUZA OLIVEIRA- Processo nº 35 

23071.017492/2016-18; SANTI MARIO PIEROTTI NETO- Processo nº 36 

23071.018194/2016-37; IGOR SILVA CUSTÓDIO- Processo nº 37 

23071.018438/2016-81; LETICIA COSTA MARQUES- Processo nº 38 

23071.019236/2016-57; THAYNARA BITENCOURT EVANGELISTA- Processo nº 39 

23071.016548/2016-17; HIOLANDA GOMES PILER DORNELAS- Processo nº 40 

23071.015059/2016-30; VITHORIA BARROS CASTILHO- Processo nº 41 

23071.016881/2016-18; MARCELO DA SILVA RUFINO JUNIOR- Processo nº 42 

23071.018366/2016-72. Em regime de votação, todos os recursos acima listados 43 

foram deferidos, por unanimidade. O parecerista listou, em seguida, o nome dos 44 

alunos que tiveram o recurso indeferido em razão da renda per capita ser superior a 45 

1,5 salário mínimo: LETÍCIA DE SOUZA NAZARETH SILVEIRA- Processo nº 46 

23071.018563/2016-91; ALENCAR AREDES PIRES- Processo nº 47 

23071.017782/2016-53; MARIANA DE PAULA RODRIGUES- Processo nº 48 

23071.018560/2016-58; GIOVANNA GOFFREDO VIEIRA- Processo nº 49 

23071.016763/2016-18; MIRJHENYFER LUCIA MARTINS- Processo nº 50 



23071.015155/2016-88; NICOLE TAVARES CECHETO- Processo nº 1 

23071.018580/2016-29; ISABELA BOGADO DE BEM- Processo nº 2 

23071.016738/2016-26; JHENIFER APARECIDA AUGUSTO FERREIRA- 3 

Processo nº 23071.015309/2016-31. Em regime de votação, os Conselheiros, por 4 

maioria, votaram pelo indeferimento dos recursos ora narrados. Por fim, o relator 5 

informou que dois processos foram indeferidos por não apresentar a documentação 6 

exigida quando do recurso, sendo estes processos os dos candidatos CAROLINE DOS 7 

SANTOS QUINTÃO- Processo 23071.015334/2016-15 e THIAGO MARQUES DE 8 

MENDONÇA- Processo nº 23071.015494/2016-64. Em regime de votação, por 9 

unanimidade, os aludidos recursos foram indeferidos. A Conselheira Cristina Bezerra 10 

solicitou a palavra e informou ser muito constrangedor a análise dos processos no 11 

CONSU quando os processos são indeferidos por extrapolar a renda per capita e 12 

quando tais valores são muito pequenos. Questionou, assim, a razão dos processos 13 

virem ao Conselho Superior se já existe uma Portaria normatizando a matéria. O 14 

Pró-Reitor de Assistência Estudantil manifestou também o seu constrangimento e 15 

informou que os órgãos de controle não fazem diferenciação de qual o montante que 16 

extrapola a renda per capita. Ressaltou, ainda, que o CONSU é a última instância de 17 

recurso, sendo esta a razão de sempre haver a votação dessas matérias. A Conselheira 18 

Cristina Bezerra defendeu que, em verdade, não caberiam recursos nesses casos de 19 

extrapolar a renda, considerando que estão sempre vinculados à Portaria. O Senhor 20 

Presidente informou que esse argumento seria levado à Procuradoria para analisar, 21 

novamente, a necessidade de esses processos serem julgados no CONSU. A 22 

Conselheira Maria dos Remédios parabenizou a iniciativa da Conselheira Cristina 23 

Bezerra e aproveitou para parabenizar, também, os servidores pelo Dia do Servidor, 24 

celebrado no dia 28 de outubro. Ao final, o Senhor Presidente passou para os assuntos 25 

gerais, ocasião em que narrou a respeito dos problemas com as diárias que não podem 26 

ser deixadas como restos a pagar, perdendo esses valores. Informou, assim, a 27 

dificuldade de administrar esses recursos decorrentes de diárias. A Conselheira Kátia 28 

Castro levantou a questão dos concursos públicos que estão ocorrendo em toda a 29 

Universidade. A Conselheira Ana Paula Ferreira registrou que a Portaria dos 30 

concursos públicos possui alguns pontos que devem ser revistos, destacou o caso dos 31 

candidatos que entram com recurso e os componentes da banca devem ser alterados, o 32 

que, segundo a Conselheira, dificulta as requisições para os componentes da Banca. 33 

Não havendo mais manifestações e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 34 

agradeceu a presença de todos, parabenizou os servidores pelo seu dia e encerrou a 35 

reunião, secretariada por mim, Rodrigo de Souza Filho, que para constar lavrei a 36 

presente ata que dato e assino.   37 

 38 

 39 

Juiz de Fora, 27 de outubro de 2016.  40 

 41 

 42 

 43 

Rodrigo de Souza Filho 44 

Secretário Geral 45 

 46 

 47 

 48 

Marcus Vinicius David 49 

Presidente do CONSU 50 

 51 
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